
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, subo a esta tribuna no dia de hoje para manifestar

minha mais profunda preocupação e veemente repúdio aos recentes decretos assinados pelo

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que pretendem, de forma unilateral e autoritária, impor uma

regulação arbitrária sobre as redes sociais e o ecossistema digital brasileiro.

O que assistimos na última semana, sob o pretexto demagógico de proteger a sociedade, foi

um verdadeiro atropelo institucional. O Poder Executivo, ignorando as prerrogativas legítimas deste

Congresso Nacional, resolveu legislar por decreto sobre um tema complexo que afeta diretamente

as liberdades fundamentais do povo brasileiro: o livre debate de ideias e o direito à informação.

Senhores parlamentares, o governo tenta empurrar goela abaixo uma regulamentação que

transforma a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) em um superórgão fiscalizador de

pensamento, munido do poder de aplicar multas astronômicas de até 10% do faturamento de

empresas ou até mesmo proibir suas atividades. E o que é mais grave: os decretos dão contornos de

"obrigações concretas" a trechos de uma decisão do Supremo Tribunal Federal de 2025 que sequer

transitou em julgado, que foi proferida sem unanimidade e que ainda é objeto de recursos judiciais

pendentes!

Onde está o devido processo legal, Senhor Presidente? Onde está o respeito à separação dos

Poderes?

A pressa deste governo em calar e controlar a internet brasileira é tão escancarada que as

associações que representam as principais empresas de tecnologia ? como o Google, a Meta e o

TikTok ? se viram obrigadas a acionar formalmente o STF para conter esse abuso. Essas entidades

alertam para o óbvio: o impacto dessas regras será severo, prejudicando investimentos, criando

custos insustentáveis e asfixiando plataformas menores que não possuem estrutura para absorver as

amarras burocráticas de um Estado hipercontrolador.

E o pior, meus pares, é sabermos que a própria ANPD não possui capacidade técnica,

operacional ou orçamentária para digerir a montanha de novas atribuições que lhe foram jogadas

nas costas. O resultado prático disso não será uma internet mais segura. O resultado será a censura

prévia por puro medo das sanções, a insegurança jurídica generalizada e o isolamento digital do

Brasil em relação às democracias modernas.

Se há necessidade de debater o aperfeiçoamento das regras da internet, que isso seja feito

aqui, na Casa do Povo, por meio de projetos de lei, com ampla discussão, audiências públicas e

respeito ao Marco Civil da Internet. O Presidente da República não é imperador e não pode, por

meio de uma canetada do Palácio do Planalto, rasgar o rito legislativo e estabelecer tribunais de

exceção digital.

Por isso, conclamo esta Casa a reagir. Não podemos aceitar esse retrocesso travestido de

regulação. Vamos apoiar os decretos legislativos de sustentação (PDLs) para sustar os efeitos dessa

medida absurda e restabelecer a ordem democrática em nosso país. A liberdade dos brasileiros não

está à venda e não será controlada por decretos palacianos!

Era o que tinha a dizer.



Solicito que meu pronunciamento seja difundido na Voz do Brasil e demais órgãos de

comunicação desta 	Casa.


